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Cultura – Prática social como objeto de investigação

Culture – Social practice as object of investigation

Os professores e o processo de significação em um contexto institucional. O caso do município do Rio de Janeiro

Eda Maria de Oliveira Henriques(, Universidade Federal Fluminense, Brasil

Buscando responder a desafios que se fazem cada vez mais urgentes para as escolas e educadores e que dizem respeito a necessidade de se considerar em um processo educativo as manifestações culturais de diferentes grupos sociais, étnicos, de gênero, de idade, enfim questões relativas à diversidade e multiplicidade, a Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro publica em 1996, a Multieducação como seu Núcleo Curricular Básico.

O processo de gestação da proposta contou com um longo período de discussões do qual tomaram parte as equipes dos departamentos da SME (Secretaria Municipal de Educação), os professores da Rede Pública Municipal e professores da PUC/RJ, UFRJ e UNIRIO e no qual foram mandados para diretores de 1032 escolas da Rede uma versão preliminar do documento contendo “a escola que se tem” e “a escola que se quer” a partir de estudos caracterizados como históricos, pedagógicos e poéticos (SME, 1993).

A imagem que inspirava a proposta e era divulgada em algumas publicações da SME neste momento era a de:

Uma sala de aula do tamanho do mundo, com espaço para todos os  tipos de manifestações culturais dos diferentes grupos sociais, étnicos, de gênero, de idade. Sintonizado com as diferentes linguagens- TV, literatura, jornal- E mais: atenuando as fronteiras entre as disciplinas. Esta sala de aula será construída através da proposta Multieducação que está sendo elaborada pela SME. (SME, 1993, p.4).

Como versão final a Multieducação apresentou-se como um documento de 408 páginas contendo as seguintes subdivisões: Uma Introdução e uma Apresentação dirigida aos diretores e professores da rede Municipal de educação do Rio de Janeiro onde consta o resultado da pesquisa de avaliação da proposta junto a estes professores; uma Primeira Parte mostrando como conhecimentos, afetos e valores se constituem criando uma relação entre as diferentes formas de linguagem e pensamento a partir de uma cultura e uma história. Nessa parte são trabalhados os conceitos e o pensamento teórico dos autores citados pela proposta; uma Segunda Parte onde surge uma nova concepção de organização curricular que vai propor uma articulação entre Princípios Educativos (meio ambiente, trabalho, cultura, linguagens) e Núcleos conceituais (identidade, tempo, espaço, transformação) e Uma Terceira Parte onde se comenta as disciplinas do Núcleo Curricular Básico através da articulação Princípios Educativos/ Núcleos Conceituais se apresentam elementos para planejar e executar atividades pedagógicas.

Este artigo vai consistir numa síntese da análise do documento desde a Apresentação até a Segunda Parte, entendendo que é neste trecho que estão situados a discussão teórica e as linhas gerais da proposta, estando a Terceira Parte mais referida à especificação por disciplinas e sua execução.

A Introdução dirigida aos diretores e professoras, procura assinalar que o novo currículo teve construção coletiva com a participação das várias instâncias que fazem parte da SME, através de 1734 relatórios de avaliação enviados às escolas e respondidos. Através da análise do percentual das respostas, chega à conclusão de que:

ficou demonstrado que a proposta foi bem aceita e compreendida; avaliada como tendo aspectos educacionais inovadores e com possibilidade de atender às expectativas da comunidade escolar. (SME,1996, p.20).

De um modo geral, a proposta Multieducação se apresenta tendo como objetivo:

lidar com os múltiplos universos que se encontram na escola. Múltiplas idéias e visões de mundo, múltiplos contextos e culturas de pessoas de diferentes idades e lugares. (SME, 1996, p.108).

Para isto seria importante a compreensão de que conhecer é apreender o mundo em suas múltiplas facetas, afirmando a não existência de um único ponto de vista que abarque a explicação da realidade física e social, recuperando e integrando as múltiplas linguagens ao ato de educar. Dentro desta perspectiva, torna-se ainda importante articular escola e vida cidadã a partir de uma relação recíproca, construindo uma ligação estreita entre o cotidiano vivido e o conhecimento escolarizado, considerando-se que a escola está inserida em um espaço sócio-cultural no qual convivem alunos e professores.

Contudo, parece que nem os esforços que subjazem à tentativa de construir uma proposta coletiva, bem como os de não promover radicais rupturas com propostas anteriores (de base construtivista), ou mesmo manter uma preocupação com a clareza das idéias desenvolvidas e com a compreensão do professor, são capazes de desanuviar certas interrogações sobre as armadilhas que o aspecto dinâmico e móvel da linguagem nos coloca.

Inebriados pelo desejo de transmitir idéias, convencer, mudar as concepções, caímos na armadilha da ilusão da relação direta da palavra com a coisa representada e da ilusão de que a questão da legibilidade de um texto está referida direta, unilateral e automaticamente à clareza e objetividade de sua escrita (e de seus propósitos), ou seja, a ilusão da transparência do texto. Tais questões nos remetem ao problema da significação que nos leva a interrogar sob as condições de produção de sentidos de um texto. Talvez, na tentativa de controlar ou poderíamos dizer institucionalizar este processo, vamos nos deparar com freqüência nas propostas curriculares, não sendo esta uma exceção, com o uso de pesquisas e questionários respondidos por professores na busca de algumas certezas e de alguma legitimação.

Partindo destas observações e do freqüente uso legitimador das pesquisas e dos questionários respondidos pelo professor que mascaram e homogeneizam não só a complexidade do processo de leitura e significação, como também as muitas mediações institucionais e as muitas leituras dissonantes no interior da escola, que eu gostaria de começar a problematizar a questão da produção de significação e legibilidade de um texto.

A produção de significação e legibilidade de um texto
Procurarei então problematizar este processo iniciando uma discussão que tem como base os estudos que vêm sendo desenvolvidos por Eni Orlandi, a partir da Análise de Discurso Francesa, que tem como filiação teórica principal os trabalhos de Pêcheux, e que podem trazer importantes contribuições para as questões acima colocadas.

Surgindo em um campo interdisciplinar, a análise de discurso francesa vai apresentar um traço comum a partir de seu enraizamento na lingüística e pela sua preocupação com o entrelaçamento entre um modo de enunciação e o lugar histórico social onde surge tal enunciação. Nesta perspectiva, segundo Brandão (1998), vai procurar apreender a linguagem enquanto discurso, isto é, enquanto lugar que materializa o encontro do lingüístico (enquanto sistema de regras), com o não–lingüístico (enquanto representante de investimentos sociais, históricos, psíquicos, etc.) através da interação de sujeitos em situações concretas.

A partir deste quadro teórico, Orlandi (1988), vai discutir a questão da legibilidade de um texto, argumentando que a mesma tem pouca relação com a sua “objetividade”, com o fato de ser bem escrito e facilmente compreensível, ou seja, apenas com as qualidades do próprio texto. Para ela, é a qualidade da relação que alguém estabelece com o texto que vai configurar a base de sua legibilidade.

Dessa forma, o problema das pesquisas da SME que analisam a compreensão e a aceitação das propostas, é a de um julgamento que mascara, homogeneiza seu modo de relação, de trabalho, de produção de sentidos, sua historicidade.

Ainda, segundo Orlandi (1988), existe um leitor virtual inscrito no texto, um leitor que é constituído no ato da escrita do texto. A partir do que em análise de discurso se denomina “formações imaginárias”, podemos nos referir a um leitor imaginário para o qual o autor imagina e destina o seu texto.

Nesse sentido, quando o leitor real se apropria do texto, tem necessariamente que se relacionar com o leitor que já se encontra aí supostamente constituído, estabelecendo um jogo interacional entre o leitor real e o leitor virtual.

De acordo com Orlandi (1988), então, a interação do leitor vai se dar não com o texto, mas com os possíveis sujeitos inscritos no texto, ou seja, o leitor virtual, o autor, etc. O que ao meu ver, já inicia problematizando a necessária relação de confronto entre este leitor virtual e o leitor real, isto é, já inicia problematizando as condições de produção de sentido no que se refere à interação do professor com o texto oficial, para além das tranquilizadoras análises de avaliação da SME.

Tais observações nos levam a reconhecer que é a partir da interação entre interlocutores, isto é, no momento em que os mesmos se reconhecem como interlocutores que se dá o processo de significação do texto, ou seja, o sentido não está já-dado, há uma dinâmica em seu processo de produção. O que remete a uma questão importante para esta discussão, de que existe uma relatividade no que diz respeito ao domínio do autor sobre o texto, ou seja, o processo de significação de um texto pode escapar a intenção de significação de seu autor, o sentido sempre pode ser outro, apesar do esforço institucional para que seja o mesmo. É neste processo de interlocução que se instaura o espaço da discursividade.

O que a análise de discurso nos mostra através do trabalho que vem sendo desenvolvido por Orlandi é que as condições de produção de sentido de um texto não se esgotam nele mesmo, mas remetem a relação do texto com sua exterioridade, isto é, aos interlocutores, à situação, ao contexto histórico-social. Assim, interlocutores falam de determinados lugares da sociedade ou poderíamos acrescentar no que diz respeito a este trabalho, de determinados lugares de uma instituição, como por exemplo uma instituição escolar, do lugar do diretor, do lugar do professor, do lugar do elemento da SME, etc., o que também vai fazer parte do processo de significação.

Porém, como assinala Pêcheux (1997), é importante frisar que tais lugares não vão estar representados nos processos discursivos como conjuntos de traços objetivos, mas como uma série de formações imaginárias, que remetem ao lugar que os interlocutores designam a si e ao outro, ou seja, a imagem que fazem de seu lugar e do lugar do outro.

Dessa forma, como nos mostra Orlandi (1987), embora o texto enquanto objeto empírico possa ser considerado um objeto acabado com começo, meio e fim, enquanto objeto teórico apresenta uma incompletude, que recoloca para o texto enquanto objeto acabado, as suas condições de produção.

Assim, o texto é incompleto porque o discurso vai instaurar o espaço da intersubjetividade, na medida em que o texto é compreendido não como algo fechado em si mesmo, produto acabado, mas como algo que se constitui nas próprias relações por ele instaladas.

O fato de um discurso remeter sempre a um outro discurso, leva ao primado do interdiscurso, de tal forma que os sentidos tornam-se sempre referidos a outros sentidos, extraindo daí a sua identidade e a constatação de que não há sentido em si, não há sentido sem interpretação, não há literalidade.

Nesta perspectiva, a exterioridade não vai se apresentar como uma objetividade empírica de “fora” da linguagem, mas sim como algo que se inscreve no próprio texto, com uma temporalidade interna, o que leva Orlandi (1996) a afirmar que não se trata de trabalhar a historicidade que se reflete no texto, mas a historicidade do texto, isto é, de que forma a matéria textual produz sentidos. Assim, embora exista uma ligação entre a história de fora e a trama de sentidos do texto, ela não é direta, não é automática, nem de causa e efeito, nem literal.

A forma pela qual um texto produz seus sentidos, ou seja, produz sua historicidade, se relaciona com o fato de que um texto pode ser atravessado por várias formações discursivas, o que constitui a heterogeneidade do discurso. Outros processos de significação que acontecem no texto se referem a história do(s) sujeito(s) e do(s) sentido(s), inseparáveis, na medida em que ao mesmo tempo em que produz o sentido, o sujeito se produz.  

Nesta perspectiva, procurei discutir o currículo, não como um objeto com começo, meio e fim, cujo o conteúdo é composto por propostas e informações, mas como um discurso que se constitui na interdiscursividade, isto é na relação com outros discursos, que mesmo excluídos dele continuam significando, o que equivale a dizer que entre o dito e o não dito do texto se abre um espaço de significação. Isto porque a identidade do discurso deve ser buscada numa análise que estabeleça relações de uma formação discursiva com outras com as quais dialoga e atravessam seu campo, transformando seu interior em uma rede de formulações constituída a partir do surgimento, rejeição ou transformação de enunciados.

Assim, pode ser esclarecedor para este trabalho, partindo da idéia da incompletude do texto, da não transparência de seus sentidos, procurar entender a inscrição do discurso do currículo Multieducação em outros discursos, algo de sua rede de filiações, sua história de filiações, de como certos enunciados estão na origem de novas propostas, de como são retomados e transformados.

Dessa forma, como indica Veiga-Neto (1998), resgatar um pouco da história do currículo, remete a resgatar práticas esquecidas, discursos silenciados (mas que continuam significando), num processo de trabalho genealógico que nos leva a perceber a presença de sistemas de pensamento e de idéias, continuidades e descontinuidades históricas na constituição atual do currículo independentemente ou apesar da intencionalidade de seu texto e de sua proposta.

Uma breve história do currículo a partir de uma certa perspectiva de história

Para realizar um pouco deste resgate, vou lançar mão de uma teorização curricular, que vem sendo trabalhada por vários autores como Silva (1995), Veiga-Neto (1995), Popkewitz (1995), entre outros e que tem como preocupação pensar a história do currículo não como uma história centrada na verdade do conhecimento ou sua evolução cronológica, mas como aponta Silva (1995), pensar esta história como:

Uma história social do currículo, centrada numa epistemologia social do conhecimento escolar, preocupada com os determinantes sociais e políticos do conhecimento educacionalmente organizado (Silva,1996,p.82).

É nessa linha de discussão que Popkewitz (1995) ao caracterizar o currículo como um produto relativamente recente da sociedade ocidental, assinala que o currículo pode ser entendido como um produto da modernidade, envolvendo formas de conhecimento voltadas para a regulação e disciplina do indivíduo. Esclarece porém, o autor, que a imposição do conhecimento do eu e do mundo via currículo não se dá pela força bruta, mas passa pela inscrição das pessoas em sistemas simbólicos através dos quais devem interpretar e organizar o mundo.

Popkewitz (1995) vai localizar a escolarização como um projeto decorrente do surgimento do moderno Estado de bem-estar no século XIX e suas questões sobre as artes de governar. 

Utilizando a noção de “governamentalidade” de Foucault (1993), o autor mostra que, diferentemente da idade média, quando o poder do Príncipe consistia em proteger o principado de ameaças externas, cabendo à igreja disciplinar as almas, no século XIX o significado de governar relacionava o Estado com a regulação de comportamentos e disposições individuais, ou seja, faz surgir uma nova relação entre as práticas de governo de Estado e tais comportamentos e disposições. Sob este aspecto, se o Estado passava a ter responsabilidade com o bem estar de seus cidadãos, a identidade dos indivíduos tinha que estar relacionada aos padrões administrativos da sociedade mais ampla.

Neste cenário, no qual estratégias de intervenção e reformas estatais surgem juntamente com novas instituições de saúde, trabalho, educação e novas estruturas mentais, como por exemplo, princípios de auto-reflexão e auto-governo da individualidade, surge também um movimento das racionalidades da ciências em direção às arenas sociais, como um promissor caminho para a descrição, explicação e solução de problemas sociais.

Nesta direção, de acordo com Popkewitz (1995), as racionalidades da ciência, produto de uma modernidade inscrita no Iluminismo vão se inserir na pedagogia como sistema de regulação. Assim projetos de reforma educacional com suas “teorias” de currículo, na virada para o século XX, vão ter em comum apesar da diversidade de pensadores e propostas que originaram, a tentativa de introduzir o conhecimento profissional, científico, na escola, como uma maneira de regular o pensamento e o desenvolvimento social e físico das crianças, que se conscientizam dessa forma sobre quem são e o que são na sociedade.

Nesse sentido, os diferentes sistemas de idéias do período, vão constituir uma mudança de imagem do indivíduo que buscava sua verdade na divina providência na direção de construir uma nova, moderna e científica concepção de indivíduo o cidadão racional e produtivo.

Em função disso, as reformas educacionais neste contexto se debateram com questões comuns, tais como:

Deveria a escolarização consistir em treinamento de caráter? Deveria o currículo consistir em produzir um cidadão e um trabalhador mais eficientes? Ou em permitir que as crianças se desenvolvessem mais eficazmente? Ou deveria a escola reconstruir a sociedade, ao capacitar os estudantes para desenvolver uma compreensão mais crítica das instituições e das questões sociais? (Popkewitz, 1995, p.190).

Ampliando e generalizando esta discussão, Deacon & Parker (1995), vão argumentar que a educação ocidental moderna, ligada à escolarização de massa, apesar de ter assumido uma diversidade de formas e poderíamos dizer de propostas curriculares com suas funções de regular e disciplinar o indivíduo, seja como o indivíduo racional e produtivo da organização científica da instrução, seja como o indivíduo consciente e crítico das teorias educacionais críticas, vai fundamentar-se em um conjunto de práticas e pressupostos ortodoxos da modernidade com base na fé iluminista na capacidade da razão para iluminar, melhorar e transformar a natureza e a sociedade.

Consonantes com tais princípios, os discursos educacionais vão apresentar uma fundação comum e primária que pressupõe sujeitos unitários e autoconscientes comprometidos com a busca racional da verdade e de uma realidade passível de ser descoberta. Nesta tradição, o conhecimento é concebido como razão direcionada à descoberta da verdade que subjaz à realidade, representando-a à consciência pelo meio referencial da linguagem e o poder entendido como negativo, homogêneo e centralizado, podendo distorcer o conhecimento e a ação, e sendo exercido por um sujeito soberano, que o utiliza oprimindo outros menos poderosos. Neste sentido, os discursos educacionais inspirados por esta tradição vão interpelar sujeitos unitários, autoconscientes, que guiados pelo conhecimento verdadeiro vão através de um processo racional transformar e melhorar a educação e a escola.

No espaço da última década a pedagogia crítica e outros discursos educacionais têm sido questionados pelas chamadas teorias pós-críticas (Silva, 1999), não só em relação às fundações iluministas de tais discursos, como também em relação a inadiável importância de se pensar e discutir a concepção de currículo a partir de questões referentes a identidade, alteridade e diferença, subjetividade, relações de saber-poder, de gênero, raça e etnia, multiculturalismo, entre outros. No bojo destas questões, numa tentativa de estabelecer um diálogo com estas novas demandas e concepções sobre o currículo, a proposta curricular Multieducação vai tentar introduzir alguns aspectos educacionais inovadores para, como ela mesma argumenta em seu texto, lidar com os múltiplos universos idéias e visões de mundo que se encontram na escola, propondo uma discussão sobre a relação entre conhecimento, afetos e valores, bem como a relação entre as diferentes formas de linguagem e pensamento a partir de uma cultura e uma história, procurando atenuar as diferenças entre as disciplinas através de uma nova concepção de organização curricular.

Contudo, as observações que vêm sendo feitas neste trabalho a respeito da história da produção de sentidos de um texto e sobre história da constituição do currículo pode nos auxiliar no sentido de entender de que forma o discurso contido na proposta curricular Multieducação apesar de em seu texto propor uma concepção de conhecimento multifacetada e plural, um questionamento sobre a razão enquanto via privilegiada do conhecimento e da realidade e uma pedagogia preocupada com a especificidade e a diferença, se encontra atravessado, inscrito em outros discursos fundamentados na tradição moderna, iluminista de conhecimento, de sujeito e de poder, com funções regulatórias na produção de individualidades racionais produtivas e autônomas.

O currículo multieducação: uma nova proposta com antigas filiações.  

Dessa forma, pode ser interessante iniciar uma análise das filiações desse texto com outros textos e outros discursos, que o constituem, trazendo a título de ilustração uma sucinta análise de sua concepção de sujeito, que de certa forma inclui as de conhecimento e poder, pois como assinalaram Deacon & Parker (1995), os discursos educacionais apesar de apresentarem algumas diferenças ou inovações de segunda-ordem, que no presente caso podem traduzir-se numa maior ênfase no que diz respeito a importância da multiplicidade de linguagens e culturas, têm mantido como alicerces concepções iluministas principalmente em relação aos três aspectos acima referidos.

Se buscamos compreender como no texto da Multieducação se esboça uma concepção de sujeito, é interessante perceber como na Apresentação, em um trecho que procura caracterizar a proposta, essa questão aparece:

Identifica nós da escola que só nós educadores podemos desatar, refazendo laços que compõem o tecido de uma Rede Pública de Ensino, na qual embalaremos e veremos realizar nossos melhores sonhos de educar, com qualidade, as novas gerações (SME, 1996, p.12).

Aqui, a palavra nós, se encontra apresentando um duplo sentido que remete ao mesmo tempo às dificuldades e desafios que a escola apresenta, como também ao conjunto de educadores, isto é, ao autor ou autores da proposta e seus leitores, todos igualados em sua condição de educadores com as mesmas dificuldades, os mesmos nós, os mesmos sonhos, tecendo a mesma rede.

O que parece reforçado pelo primeiro parágrafo da Introdução:

Nós, os professores desta Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, temos um desafio e um compromisso. Tornar realidade para todas as nossas crianças e adolescentes uma escola prazerosa, democrática e competente. (SME, 1996, p.13).

Nesta Introdução, já podemos configurar o esboço de um leitor virtual que é co-autor e legitimador deste texto, principalmente a partir da aprovação contida nas respostas do questionário de avaliação da proposta e profundamente identificado com seu autor ou autores. De acordo com o parágrafo transcrito acima, não existem diferenças entre o(s) sujeito(s) autor(es) e o(s) sujeito(s) leitor(es). Todos são professores, todos têm o mesmo compromisso e o mesmo desafio, as mesmas condições de trabalho, o mesmo poder de decisão, etc.

Nessa mesma direção, na Primeira Parte do texto, onde se fala a respeito das disciplinas, do desafio de superar o que já está “estruturado” e promover a relação das experiências de vida dos alunos com o conhecimento sistematizado, podemos ler:

Mas para que essa prática possa acontecer, é importante que façamos da escola um grande espaço social, um lugar onde caibam a ousadia, a criatividade, sonhos e diferentes falas. Lugar onde se possa assumir a liberdade de saltar as cercas, quando as exigências desafiadoras do conhecimento forçarem e especialmente, onde o trabalho solidário entre direção, professores, alunos e suas famílias passe a ser uma prática efetivamente vivenciada. (...) Para isso acontecer, teremos que abrir mão daquilo que nos parece mais seguro e certo, e explorar uma prática fundada na incerteza e na ousadia, desconfiando de nossas verdades e nossos preconceitos” (SME, 1996, p.29)

Há um “nós” que se repete inscrito no texto e que se refere a sujeitos que devem conseguir através de normas prescritivas, alcançarem uma subjetividade idealizada, abstrata, sendo capazes de, via razão ou pela tomada de consciência, abrir mão de suas verdades, de suas certezas e de seus preconceitos, reconhecendo-os como inadequados à nova perspectiva e impeditivos à nova prática, e promover uma grande mudança, não só no espaço da escola como em suas próprias concepções e subjetividades, exercendo o domínio da razão sobre os sentimentos e emoções, ou seja, chegar a uma proposta de não fragmentação das várias dimensões do conhecimento, fragmentando o mesmo. Nesse sentido, tal contradição implícita no texto, aponta para a existência de sujeito(s) abstrato(s), virtual(ais) inscrito(s) no texto, o sujeito da tradição moderna do conhecimento. Assim:

Sabemos todos através da MULTIEDUCAÇÃO, de onde partimos e para onde caminhamos com nossos alunos, mas cada escola municipal, embora parte de um grande sistema de ensino, pode recriar seu próprio projeto pedagógico. O importante é que a consciência a respeito desta política educacional garanta a todos e a cada aluno, o direito a uma educação que os introduza a uma cidadania plena: lendo, escrevendo, calculando e entendendo suas relações transformadoras responsáveis com a cidade onde vivem, com o estado e o país em que estamos, com este continente americano do Planeta Terra. ( SME, 1996, p.108).

Aqui, não só o destaque para a palavra multieducação escrita como no texto, com todas as letras maiúsculas, e novamente a presença do “nós” sugerindo cumplicidade e identidade entre autor e leitor, indicam como seus leitores virtuais ou sujeitos virtuais inscritos no texto, sujeitos racionais, autônomos, aos quais basta tomar consciência da importância desta proposta e desta política educacional, para recriarem de forma independente projetos pedagógicos que vão garantir a todos os alunos, uma educação para a cidadania plena e consciente de suas relações com o mundo. Resta saber, em que medida o leitor real, o professor ou professores que se interrogam diante do texto, se identificam e se reconhecem nestes leitores virtuais e em que medida isso faz parte do processo de sua significação e de sua interpretação.

A partir destas colocações, fica evidenciado que o leitor virtual inscrito na proposta curricular, o leitor das formações imaginárias, isto é a imagem do lugar que o autor/SME, atribui ao leitor/professor, bem como a existência de uma imagem que o autor/SME, atribui ao seu próprio lugar, são constitutivos do processo de significação discursiva.

Nesse sentido, de acordo com o que temos visto até agora é com um autor/SME que vê a si mesmo ocupando um lugar que não se distingue institucionalmente do lugar ocupado pelo professor (nós professores...), e, dessa forma, se colocando totalmente identificado e comprometido com ele, tendo portanto as mesmas expectativas, os mesmos desafios, as mesmas dificuldades etc, e uma imagem de leitor que através de sua racionalidade, flexibilidade e autonomia, será capaz de recriar a partir da proposta Multieducação uma nova concepção de conhecimento e de escola, um novo projeto pedagógico e uma nova subjetividade que o leitor real terá que lidar, reconhecendo-se aí ou não, e confrontando tais imagens com as suas próprias formações imaginárias. Assim, o texto não se fecha nunca, oferecendo lugar ao equívoco, ao trabalho de história na língua, à historicidade do texto, à interpretação.
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Abstract

Teachers and the signification process in an institutional context: the city of Rio de Janeiro case

The concern with the teacher’s knowledge development process in an institutional context, lead me to question the signification processes and the meaning production processes envolved in teacher’s interactions with the knowledge transmitted through the curricular proposals and official practices by the City of Rio de Janeiro Department of Education, specially related to the current curricular proposal, the Multieducation. On this direction, based on the studies developed by Orlandi (1996) within the framework of the French Discourse Analysis, I intend to discuss the curriculum not as a text planned like an object with beggining, middle and end, of which content is composed by proposals and informations, but as a discourse that is constituted in interdiscursiveness, it is, on the relationship with other discourses, that even excluded, continue to produce meaning. Therefore, in the discursive perspective, the meaning is not given yet, the signification process of a text is a result of sense between interlocutors, which leads to its exteriority and to social-historical conditions of its production. From the contributions of Popkewitz (1995) and Deacon & Parker (1995), who investigate the curriculum social history focusing the patterns of thinking and reason as social practices that builds the practices and objects of school, I discuss the point that, although the Multieducation curriculum proposes a multilayred, plural knowledge conception, I support a multicultural pedagogy, concerned with the specificity and the difference, inscribed in other discourses founded on iluminist tradition, of knowledge, of subject and power, producing rational, productive and autonomous individualities.
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